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INFORMATIVO Nº 04 – Julho de 2010
SAÚDE EM DESTAQUE – MINISTÉRIO DA SAÚDE
1 – DOENÇA FALCIFORME
A Doença Falciforme teve sua origem na África, mas hoje pode ser encontrada em diversas partes do mundo. No Brasil, essa doença é muito presente devido ao elevado número de africanos trazidos à força para o trabalho escravo e que constituem uma das bases da formação da população brasileira. A população afrodescendente é afligida por um grupo de moléstias relevantes, entre as quais está a Doença Falciforme. Por essa razão, foi estabelecida, em 2005, a Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doença Falciforme, que faz parte da Política Nacional de Atenção Integral à saúde da População Negra. 
O site do Ministério da Saúde oferece maiores informações sobre a doença, bem como a forma de tratamento, de como identificá-la e outras dúvidas existentes.  
O site do Ministério da Saúde pode ser acessado através do link: www.portal.saude.gov.br > Saúde em Destaque e no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação, as Portarias que instituem a Política Nacional de Atenção Integral à saúde da População Negra e a Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas com Doença Falciforme
_______________________________________________________________

NOTÍCIAS – MINISTÉRIO DA SAÚDE
2 – APERFEIÇOAMENTOS DA REFORMA PSIQUIÁTRICA
O Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, em sua participação na IV Conferência Nacional de Saúde Mental, realizada no período de 26 a 30 de junho de 2010, em Brasília, mencionou os avanços na reforma psiquiátrica em curso no Brasil, que propõe a substituição da assistência centrada no atendimento manicomial por um modelo comunitário de atenção integral.  A detecção precoce do sofrimento e das doenças foi apontada pelo Ministro da Saúde como um dos principais desafios a serem enfrentados pela sociedade brasileira, no que diz respeito à saúde mental. 

Entre os investimentos previstos no plano integrado voltado para esta questão, está a ampliação de 2,5 mil para 5 mil do número de leitos especializados em atendimento de usuários em hospitais gerais, o que representa recursos da ordem de R$ 180 milhões por ano, além de 136 novos CAPSad até o final de 2011, sem contar com mecanismo como Consultórios de Rua, Casas de Acolhimento Transitório e Casas de Passagem.
A íntegra do depoimento pode ser obtida no campo “notícias > últimas notícias”, diretamente no site do Ministério da Saúde (http://portal.saude.gov.br).

Veja também: “Em oito anos, cobertura de saúde mental triplica e alcança 63% dos brasileiros”;

 “Brasil está na vanguarda do atendimento em saúde mental”, diz coordenador da OPAS” e,
“Confira o discurso do Secretário Nacional de Atenção à Saúde, Alberto Beltrame”

_______________________________________________________________

LEGISLAÇÃO – PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
3 – PLANO INTEGRADO DE ENFRENTAMENTO AO CRACK
A Presidência da República, através do Decreto nº 7.179, publicado em 21 de maio de 2010, instituiu o “Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas”. O orçamento previsto para o programa é de 210 milhões de reais e como objetivos estão a prevenção do uso, a repressão ao tráfico, o tratamento de dependentes e a reinserção social dos usuários de entorpecentes, em especial o Crack, em vista do crescimento acelerado de seu consumo nos últimos anos.

Como ações principais destacam-se a ampliação do número de leitos para tratamento de usuários, acompanhamento sóciofamiliar, bem como aperfeiçoamento de políticas públicas de prevenção, criação de programas de gestão do tratamento de dependentes e fortalecimento das ações de combate ao narcotráfico.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Saúde Mental > Legislação
_______________________________________________________________

LEGISLAÇÃO – CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
4 – RESOLUÇÃO CFM Nº 1.949, DE 10 DE JUNHO DE 2010
O Conselho Federal de Medicina revogou a Resolução CFM nº 1.752/04, que trata da autorização ética do uso de órgãos e/ou tecidos de anencéfalos para transplante, mediante autorização prévia dos pais. 

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Transplantes de Órgãos > Legislação
____________________________________________________________________________
LEGISLAÇÃO – CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
5 – RESOLUÇÃO CFM Nº 1.952, DE 11 DE JUNHO DE 2010

O Conselho Federal de Medicina adotou as diretrizes para um modelo de assistência integral em saúde mental no Brasil e modificou a Resolução CFM nº 1.598, de 09 de agosto de 2000. 

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Saúde Mental > Legislação
LEGISLAÇÃO – MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
6 – RESOLUÇÃO CNRM Nº 4, DE 12 DE JULHO DE 2010

A Comissão Nacional de Residência Médica, do Ministério da Saúde, publicou a norma que trata da proibição de sobreaviso para Médicos Residentes no âmbito da Residência Médica. 

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio >  CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL – SÃO PAULO
7 – LEI Nº 15.250, DE 26 DE JULHO DE 2010

O Prefeito do Município de São Paulo, Gilberto Kassab, publicou a referida norma que dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes químicos nos hospitais da Rede Municipal de Saúde. 

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública >  Saúde Mental > Legislação
JURISPRUDÊNCIA – STJ
8 – RECURSO ESPECIAL Nº 1.162.669 – PR – RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO MUNICÍPIO
O Superior Tribunal de Justiça decidiu pela responsabilidade exclusiva do município em ação de indenização de dano moral decorrente de falha de atendimento médico em hospital privado vinculado ao SUS. O entendimento do STJ é de que a descentralização, preconizada pela Lei nº 8.080/90, imputou aos municípios a responsabilidade pela execução e prestação direta dos serviços públicos de saúde (artigo 18), prevalecendo a ilegitimidade do ente federal em face de eventual condenação.

Veja aqui a íntegra da jurisprudência que pode ser obtida diretamente no site do Superior Tribunal de Justiça ou através do site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Jurisprudência
​​​​​​​​​​​​​​​​​​​_______________________________________________________________

DOUTRINA
9 – SAÚDE E CIDADANIA
A Dra. Anna Trotta Yaryd, Promotora de Justiça, publicou artigo intitulado “Saúde e Cidadania”, com análise sobre as repercussões práticas da aplicação da Lei das Organizações Sociais (Lei Federal nº 9.637/98). O artigo manifesta posição contrária à terceirização dos serviços de saúde em larga escala, decorrente da implantação de verbas oriundas do dinheiro público. Segue trecho abaixo:

“A política pública da saúde deve ter um projeto capaz de efetivamente enfrentar a desigualdade e exclusão sociais, com a prevalência do interesse público na condução política do Estado e introdução de mecanismos de efetivo controle social sobre os serviços de saúde, sejam eles estatais ou privados.
Diante de uma sociedade desigual e com alto grau de exclusão como a brasileira, o tema da saúde como política social exige a sua organização de modo a incorporar na formulação e na efetivação das ações medidas voltadas para a superação deste quadro social e não apenas aquelas tecnicamente dirigidas para a preservação e a recuperação da saúde em abstrato. E, definitivamente, não é este o papel das OS.”
A íntegra do texto pode ser obtida diretamente no site www.ultimainstancia.uol.com.br, ou no site institucional do Ministério Público do Estado de São Paulo > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Iniciativa Privada no SUS > Doutrina
_______________________________________________________________
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